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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000595-79.2016.8.26.0435. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara, do Foro de Pedreira, Estado de São Paulo, Dr(a). Dayse Lemos de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BENJAMIM APARECIDO ELMOR, CPF Nº 271.444.378-87, que a requerente Mata de Santa Genebra Transmissão
S/A ajuizou ação de Constituição de Servidão Administrativa fundada em Declaração de Utilidade Pública com pedido
liminar de Imissão na Posse a fim de constituir servidão de passagem em imóvel de propriedade dos requeridos.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis para contestar o feito. Não sendo
contestada a ação, o(s) réu(s) será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Pedreira, aos
24 de agosto de 2023. K-13e14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089390-52.2023.8.26.0100. A MMª Juiza de Direito da 20ª Vara 
Cível do Foro Central/SP, Dra. Raquel Machado Carleial de Andrade, FAZ SABER a PENNA DO NASCIMENTO PADARIA E 
RESTAURANTE ME, CNPJ. 13.020.446/0001-07, na pessoa de seu representante legal, que MINARI SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial, para cobrança de R$ 408.897,57 (Julho/2023), referente 
Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmado entre as partes de honorários advocatícios não pagos, conforme consta 
nos documentos anexos aos autos. Estando a executada em lugar incerto, expede-se edital, para que em 3 dias, pague a dívida 
e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% (Em caso de pagamento integral no prazo declinado, 
os honorários poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, ofereça Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 20 
dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (Art. 257 inciso IV do NCPC), presumindo-se verdadeiras as 
alegações formuladas (Art. 344 do NCPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. SP. 16/11/2023. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROC. Nº 0002920-14.2023.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível do Foro Regional X – Ipiranga/SP, Dr. Carlos Antonio da Costa, Faz Saber a ADALBERTO ESTEVAN DOS 
SANTOS (MADEIREIRA SANTANA), CNPJ 03.324.633/0001-43, na pessoa de seu representante legal, que a ação 
Monitória proposta por North Bank Fomento Comercial LTDA foi julgada procedente e instaurou-se o incidente de 
Cumprimento de sentença. Estando a ré em lugar incerto foi determinada a Intimação por Edital (CPC, art. 257, III) e para 
que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do edital, pague o débito de R$ 13.950,76 (maio/2023) 
atualizado (tabela do TJSP) a partir de maio de 2023 acrescido dos juros legais (12% ao ano) a partir de junho de 2023 
e até o efetivo pagamento, ficando advertido de que, transcorrido o prazo (de 15 dias) sem o pagamento será 
automaticamente iniciado o prazo de 15 dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora 
ou nova intimação nos termos do artigo (CPC, art. 525). Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias 
previsto no art. 523, "caput" do CPC), o débito será acrescido de multa e honorários de 10%, art. 523, § 1º, do CPC. Será 
o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 30 de outubro de 2023. 

 A A Jungheinrich Brasil, uma 
das líderes em intralogística 
no mundo, acabou de alcan-
çar a marca de mais de 10 mil 
árvores plantadas na Mata 
Atlântica. A iniciativa faz par-
te do programa “O meio am-
biente ganha em dobro”, lan-
çado em 2021, e consiste no 
plantio de 30 mudas nativas 
para cada empilhadeira à com-
bustão convertida em elétri-
ca no mercado nacional — a 
campanha já poupou mais de 
420 mil árvores.

Anualmente, são emi-
tidas mais de 35 bilhões de 
toneladas de CO2 em todo o 
mundo, dos quais 4% são cau-
sados pela intralogística. Em-
bora seja um percentual baixo 
e com efeitos indiretos, esse 
impacto acompanha setores-
-chave que contabilizam al-
tas emissões, como é o caso 

do transporte, que responde 
por cerca de 20% das emissões 
globais. Por isso, a iniciativa 
da marca alemã tem o intuito 
de colaborar para a redução 
do CO2, a partir do reflores-
tamento da Mata Atlântica e 
conta com a parceria da Asso-
ciação Ambientalista Copaíba 
— o plantio acontece na re-
gião do Socorro, em São Paulo.

“Estamos muito felizes de 
alcançar esse marco com o 
nosso programa. O meio am-
biente deve ser uma preocu-
pação de todos e nos sentimos 
realizados sabendo que, mais 
uma vez, estamos reforçando 
o nosso compromisso como 
empresa em preservar a natu-
reza com ações palpáveis”, co-
menta Lauro Carvalho, Head 
de Marketing e Treinamento 
Latam da Jungheinrich Bra-
sil. (DL)

Empresa cria programa
de plantio de árvores

NOTAS

 A Um dia depois de tomar 
posse, o governo de Javier Mi-
lei decidiu adiar o anúncio de 
um pacote de medidas econô-
micas que era esperado nesta 
segunda (11) para terça (12) e 
limitar a venda de dólares en-
quanto a nova equipe do Ban-
co Central da Argentina não 
assume.

Quem quiser comprar dó-
lares na cotação oficial mais 
barata, o que só uma pequena 
parte da população pode fazer, 
precisará de autorização pré-
via do órgão financeiro, liga-
do à Presidência. A regra afeta 
ainda os importadores argen-
tinos, que também usam a co-
tação oficial.

“A medida foi tomada para 
dar tempo ao Poder Execu-
tivo para cumprir os trâmi-
tes administrativos para a for-
mação das novas autoridades, 
e anunciar e implementar as 
políticas que serão levadas 
adiante”, divulgou o BC em 
nota, no que foi interpretado 
pela imprensa local como um 
“feriado cambial”. O novo pre-
sidente, Santiago Bausili, ain-
da não assumiu.

O órgão afirmou que, du-
rante a transição, “as opera-
ções do mercado de câmbio 
serão analisadas e processadas 
com base em sua prioridade”.

Esse tipo de medida já ocor-
reu em outros governos e, des-
ta vez, segundo o jornal La Na-
ción, não afeta as operações 
financeiras, que continuam 
ocorrendo normalmente.

Ainda não está claro, po-
rém, como os argentinos pa-
garão seus cartões de crédito, 
cuja cotação não está definida.

“Há gente que está tentan-
do pagar o cartão de crédito e 
não está conseguindo, porque 
não sabem o quanto valem os 
dólares pagos no cartão”, diz o 
economista e consultor argen-
tino Franco Jular.

Segundo ele, o Banco Cen-
tral está estudando adiar o 
vencimento das faturas ou 
permitir o pagamento apenas 
em dólares, mas isso depende-
ria de uma decisão dos bancos.

O mercado aguarda o pa-
cote fiscal que deve ser divul-
gado nesta terça pelo minis-
tro da Economia, Luis Caputo, 
como anunciou o novo porta-
-voz do governo, o economista 
Manuel Adorni.

Ao sair da primeira reunião 
de gabinete de Milei com seus 
ministros, ele anunciou que 
será feita uma revisão dos con-
tratos de todos os funcioná-
rios federais, em cada um dos 
ministérios e em universida-
des, para encontrar possíveis 
“contratações irregulares”.

O porta-voz também afir-
mou que se começará a exigir 
100% de presença desses em-
pregados. Mais cedo, ele repe-
tiu o mantra que o novo pre-
sidente adotou para preparar 
a população para fortes cortes 
de gastos: “Não há dinheiro, 
não é só uma frase feita”, disse.

“Vamos respeitar estrita-
mente o equilíbrio fiscal. Essa 
lógica de gastar mais do que se 
tem acabou”, afirmou, respon-
dendo também que não tinha 
como fazer previsões para o 
mercado e o dólar para esta 
segunda porque “há algo que 
vamos terminar, ou tentar ter-
minar, que é a futurologia”.

A cotação “blue” da moe-
da americana, que na prática 
rege os preços na Argentina, 
ficou estável no dia seguinte 
à posse, flutuando em torno 
de 990 pesos.

O país vizinho convive 
com diversas cotações dife-
rentes porque o governo con-
trola a compra e venda de dó-
lares. O objetivo é preservar 
suas escassas reservas da di-
visa, causadas por décadas de 
endividamento externo. (FP)

Milei limita compra 
de dólares no País

 D Nesta terça, o Copom 
(Comitê de Política 

Monetária do BC) inicia a 
última reunião deste ano 
para definir o patamar da 

taxa básica de juros (Selic), 
o principal instrumento de 

controle da inflação
AGÊNCIA BRASIL

P ressionada por alimentos, a infla-
ção oficial do Brasil, medida pelo 
IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), acelerou a 
0,28% em novembro, após marcar 

0,24% em outubro.
É o que apontam dados divulgados nesta 

terça-feira (12) pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). Na mediana, ana-
listas consultados pela agência Bloomberg 
projetavam variação de 0,29% em novembro.

Com o novo resultado, o IPCA acumu-
lou inflação de 4,68% em 12 meses, indicou 
o IBGE. Nesse recorte, a alta era de 4,82% até 

outubro.
O IPCA serve como re-

ferência para o regime de 
metas de inflação do BC 
(Banco Central). No acu-
mulado de 2023, o centro 
da medida perseguida pela 
autoridade monetária é de 

3,25%.
A tolerância é de 1,5 ponto percentual para 

mais (4,75%) ou para menos (1,75%). Ou seja, 
a meta será cumprida se o IPCA ficar dentro 
desse intervalo até dezembro.

Na mediana, analistas do mercado finan-
ceiro projetam variação de 4,51% no acumula-
do de 2023, abaixo do teto da meta (4,75%), de 
acordo com a edição mais recente do boletim 
Focus, divulgada na segunda (11) pelo BC.

Nesta terça, o Copom (Comitê de Política 
Monetária do BC) inicia a última reunião des-
te ano para definir o patamar da taxa básica 
de juros (Selic), o principal instrumento de 
controle da inflação. O encontro será retoma-
do nesta quarta (13), quando a decisão do co-
legiado será comunicada.

Com a trégua do IPCA nos últimos meses, 
analistas esperam que o Copom dê continuida-
de ao ciclo de cortes da taxa de juros. A expec-
tativa é de uma nova redução de 0,5 ponto per-
centual, que levaria a Selic a 11,75% ao ano. (FP)

Inflação de novembro 
acelera a 0,28% com 
pressão de alimentos

Com o novo 
resultado, o 
IPCA acumulou 
inflação de 4,68% 
em 12 meses, 
indicou o IBGE. 
Nesse recorte, a 
alta era de 4,82% 
até outubro

Fique 
ligado  

 D Segundo o conselho, a escolha da ex-presidente reflete 
sua expertise no campo econômico

D

Dilma é 
a Mulher 
Economista
de 2023
CERIMÔNIA. A honraria será 
entregue em 2024, durante a posse 
da nova diretoria do conselho

A ex-presidente Dilma Rou-
sseff foi eleita no sábado 
(9) a Mulher Economista 
de 2023 pelo sistema Co-
fecon/Corecons, que reú-

ne os conselhos federal e regional de 
economistas.

A economista é desde março des-
te ano a presidente do Novo Banco de 
Desenvolvimento (NDB, na sigla em 
inglês), conhecido como Banco dos 
Brics, com sede em Xangai, na China.

Nos anos em que esteve à frente do 
Planalto, de 2011 a 2016, o PIB (Produ-
to Interno Bruto) retraiu em dois anos 
consecutivos: 3,6% em 2015 e 3,3% no 
ano seguinte.

O ciclo de queda da atividade eco-
nômica foi um dos mais longos da his-
tória do país, somando 11 trimestres, 
do segundo trimestre de 2014 ao quar-
to de 2016. A queda acumulada foi de 
mais de 8% do PIB no período.

A votação do prêmio foi secreta e 
ocorreu durante uma plenária da Co-
fecon, realizada em formato híbrido. 
A honraria será entregue em 2024, du-
rante a posse da nova diretoria do con-
selho, em data a ser confirmada.

“A premiação marca não apenas a 
celebração do mérito da economista, 
mas também destaca a importância 
de reconhecer e valorizar as mulheres 
que desempenham papéis relevan-
tes na promoção do desenvolvimento 
com responsabilidade social”, disse o 
Cofecon, em nota.

Segundo o conselho, a escolha da 
ex-presidente reflete sua expertise no 
campo econômico e seu papel funda-
mental na implementação de políticas 
que moldaram a trajetória econômica 
do Brasil.

“O Sistema Cofecon/Corecons 
reafirma seu compromisso com a 
promoção da igualdade de gênero 
e o reconhecimento do talento fe-
minino em todas as esferas profis-
sionais”, disse.

Dilma Rousseff foi ministra nos 
dois primeiros governos do presiden-
te Lula. Ela comandou Minas e Energia 
e a Casa Civil. Lula chegou chamar Dil-
ma de “mãe do PAC”, o Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Em 2010, com o apoio do petista, 
ela foi eleita a primeira mulher presi-
dente do Brasil. Em 2014, ela foi reelei-

ta, vencendo o então senador Aécio 
Neves (PSDB).

Dilma teve o mandato cassado em 
2016 em processo de impeachment 
que tramitou em Brasília.

Ambas as Casas consideraram que 
a então presidente cometeu crime de 
responsabilidade pelas “pedaladas fis-
cais”, com a abertura de crédito orça-
mentário sem aval do Congresso.

A decisão, no processo e no méri-
to, foi acompanhada sem contestação 
pelo STF (Supremo Tribunal Federal).

Em agosto deste ano, após esvazia-
mento da Lei de Improbidade Admi-
nistrativa, o TRF-1 (Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região) manteve, por 3 
votos a 0, a decisão de primeira ins-
tância que arquivou ação contra a ex-
-presidente no caso das pedaladas fis-
cais, sem análise do mérito.

A 10ª Turma do TRF julgou uma 
apelação do MPF (Ministério Público 
Federal) contra decisão de primeira 
instância que, no ano passado, arqui-
vou a ação contra os acusados. O caso 
das pedaladas foi usado como base 
para o processo de impeachment da 
petista em 2016. (FP)
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A PREFEITA DO MUNICIPIO DE MIRASSOLANDIA/SP, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, TORNA 
PUBLICO QUE AS 09:00 HORAS DO DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2023, NA SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SITUADA A RUA ANTONIO BATISTA RODRIGUES, Nº 364, CEP 15145 013, SERA 
REALIZADO O PROCESSO LICITATORIO 32/2023, NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
20/2023, DO TIPO MENOR PREÇO, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINEN-
TE EM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFIS-
SIONAIS REGULAMENTADOS EM SAUDE, PARA USO NO CENTRO DE SAUDE, ESTRATÉGIA E 
SAUDE DE FAMILIA E UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂN-
DIA, CONFORME DESCRITO EM EDITAL DE LICITAÇAO DISPONIBILIZADO NO ENDEREÇO ELE-
TRONICO, www.mirassolandia.sp.gov.br - CELIA APARECIDA FIAMENGHI DOS SANTOS MATOS 
- PREFEITA MUNICIPAL. MIRASSOLANDIA 12 DE DEZEMBRO DE 2023.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA/SP

EFMP Patrimonial Agropecuária Ltda.
CNPJ/MF nº 42.828.901/0001 - 16 - NIRE n° 35237502851

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Setembro de 2023
Em 25/9/23, às 14hs, na sede social da Companhia. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Maíra Barbizan Santiago Leite; Secretário: Pedro Barbizan Santiago Leite. Deliberações: Aprovada 
unanimemente: (i) A substituição do Administrador da Sociedade o sócio Sr. Everardo Santiago Leite, pelo 
sócio Sr. Pedro Barbizan Santiago Leite, o qual toma posse de referido cargo neste ato mediante assinatura 
no presente instrumento, obrigando a Sociedade; a redução do capital social da Sociedade, o qual se encontra 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado, no valor de R$ 6.483.960,00, dividido em 1.063.088 quotas 
ordinárias com valor nominal de R$ 4,00 cada uma e 557.902 quotas preferenciais com valor nominal de R$ 
4,00 cada, em razão do reconhecimento de sua excessividade, para o valor de R$ 5.980.432,00, divididos em 
1.000.147 Quotas Ordinárias e 494.961 Quotas Preferenciais, conforme dispõem os artigos 1.082, inciso II e 
1.084, caput do Código Civil (Lei nº 10.106, de 10/10/23 - “CC”), dispensando os sócios Sr. Everardo Santiago 
Leite e Sra. Maria de Fátima Barbizan Santiago Leite de parcela devida a título de integralização de 
capital, esclarecendo que os bens discriminados a seguir não serão integralizados ao capital da Sociedade, 
tendo se em vista que a transferência de suas titularidades não se perfectibilizou através da efetivação da 
transferência de titularidade no Cartório de Registro de Imóveis de Tupã, mais especificamente: (i) imóvel 
rural, propriedade de matrícula nº 35.172, parte “Fazenda Goataporanga”, integrante da “Fazenda Santa Ana”, 
em Iacri/SP, com área de 2,58 ha, no valor de R$ 3.521,47, (ii) imóvel rural denominado “Fazenda Reunida”, 
localizado na “Fazenda Monteiro”, em Tupã/SP, com área total de 278,30 ha, contendo benfeitorias constantes 
de dois barracões de tábuas cobertos com telhas e um curral com barracão coberto com telhas, perfeitamente 
descrito e caracterizado na matrícula de nº 11.929, do CRI de Tupã, no valor de R$ 500.000,00. Serão realizadas, 
as devoluções de capital, em espécie, dos valores de R$ 6,53 ao Sr. Everardo Santiago Leite e à Sra. Maria 
de Fátima Barbizan Santiago Leite, na proporção de 50% do valor para cada um, ficando o capital social 
distribuído da seguinte forma: Sócio: Everardo Santiago Leite, Quotas Ordinárias: 202.831, Quotas Preferenciais: 
-, Valor Nominal: R$ 811.324,00, Participação: 13,56%; Sócio: Maria De Fátima Barbizan Santiago Leite, Quotas 
Ordinárias: -, Quotas Preferenciais: 494.961, Valor Nominal: R$ 1.979.844,00, Participação: 33,10%; Sócio: Maíra 
Barbizan Santiago Leite, Quotas Ordinárias: 398.658, Quotas Preferenciais: -, Valor Nominal: R$ 1.594.632,00, 
Participação: 26,67%; Sócio: Pedro Barbizan Santiago Leite, Quotas Ordinárias: 398.658, Quotas Preferenciais: 
-, Valor Nominal: R$ 1.594.632,00, Participação: 26,67%; Total: Quotas Ordinárias: 1.000.147, Quotas 
Preferenciais: 494.961, Valor Nominal: R$ 5.980.432,00, Participação: 100%. (ii) Aprovação de que os 
administradores da EFMP Patrimonial procedam e tomem todas as medidas necessárias para a efetivação da 
deliberação acima, inclusive a publicação desta Ata, ou de seu extrato, nos termos do parágrafo primeiro do 
Art. 1.084 do Código Civil, incluindo quaisquer documentos relativos à transferência dos imóveis descritos no 
item “ii” supra, a serem devolvidos aos sócios retirantes. Encerramento: Nada mais, foi lida e aprovada por 
todos os presentes, representando a totalidade do capital social da Sociedade que, em seguida, assinaram-na. 
A presente deliberação, no que se refere aos itens “ii”, “iii” e “iv” acima decididos, apenas surtirá efeitos depois 
de transcorrido o prazo de 90 dias contados da publicação desta, conforme estabelecido pelo artigo 1.084, 
§1º, do Código Civil, quando então proceder-se-á a homologação da redução do capital da Sociedade por 
meio de Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade. São Paulo (SP), 29/9/23. Everardo Santiago 
Leite; Maria De Fátima Barbizan Santiago Leite, Maíra Barbizan Santiago Leite, Pedro Barbizan Santiago Leite.

SF 719 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES

Aos 18/10/2023, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Luis Gui-

lherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: Deliberaram o quanto 

segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 719 Participações Societárias S.A. 

2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, 

totalizando um valor de R$400,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionis-

tas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de 

Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Apro-

var que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das S/As, 

quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 18/10/2023. Mesa: Luis 

Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas: Totalidade. 

JUCESP NIRE S/A nº 3530062644-3 em 10/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

CIMED INDÚSTRIA S.A. - CNPJ/MF nº 02.814.497/0001-07 - NIRE 35300180852
Ata da Assembleia Geral dos Titulares de Notas Promissórias Comerciais da 1ª Emissão Pública 
das 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª e 12ª Séries de Notas Promissórias Comerciais da Cimed Indústria S.A., 

realizada em 24 de novembro de 2023
Data, Hora, Local: 24.11.2023, às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica, com a dispensa de video-
conferência em razão da presença dos titulares da totalidade das Notas Promissórias em circulação, com os votos 
proferidos via e-mail, que foram arquivados na sede da Cimed Indústria S.A., na Avenida Angélica, 2.248, 6º andar, 
conjunto 61, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: 100% das Notas Promissórias Comerciais em Circu-
lação vigentes (“Notistas”). Presentes ainda Sr. Caio Junqueira Fabrino, representante da Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, dos Avalistas Pessoas Jurídicas 
e dos Avalistas Pessoas Físicas. Mesa: Presidente -  Michele Ruiz, Secretário - João Adibe Zacharias Marques. Ordem 
do Dia: (i) Aprovação da realização do resgate antecipado, a ser realizado até 04.12.2023, das 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª 
e 12ª séries das Notas Promissórias Comerciais, com o consequente cancelamento das Notas Promissórias Comerciais 
(“Resgate Antecipado”), sendo dispensada a realização de comunicação individual enviada aos titulares das Notas 
Promissórias Comerciais, com cópia para o Agente Fiduciário (“Comunicação Individual”), ou de publicação de comu-
nicação dirigida aos titulares das Notas Promissórias Comerciais, a ser divulgada em jornal de grande circulação 
(“Edital de Oferta de Resgate Antecipado”) e, consequentemente, dispensa da opção de adesão pelo Notista, conforme 
previsto na Cláusula VIII das Cártulas; (ii) Orientação de voto, por meio dos Notistas representados pelo Agente Fidu-
ciário, para que, no âmbito da Reunião de Credores, a ser realizada nos termos do “Contrato de Compartilhamento de 
Garantias e Outras Avenças”, delibere pela autorização, ou não, do compartilhamento da Alienação Fiduciária de 
Imóveis e a Alienação Fiduciária de Equipamentos (conforme defi nidos nas Cártulas) com os titulares das notas comer-
ciais escriturais da 1ª emissão, em 7 séries, com garantia real e garantia adicional fi dejussória, da Cimed & Co. S.A., 
sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, em Santana de Parnaíba/SP, na Estrada Maricá 
Marques, nº 41, CNPJ/MF 16.619.378/0001-08 (respectivamente, “Titulares Notas Comerciais Escriturais” e “Cimed & 
CO.”), a serem distribuídas publicamente, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM nº 
160/2022, conforme alterada, da Lei 14.195/21, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos ter-
mos a serem estipulados no “Termo da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 7 Séries, com Garantia Real e 
Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Cimed & CO. S.A.” 
(“Nova Emissão”); e (iii) Autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Emissora, pratique todos e 
quaisquer atos necessários para o cumprimento das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração 
de aditamentos aos respectivos Documentos da Operação. Deliberações Aprovadas: (i) O Notista, representando 
100% das Notas Promissórias em circulação, sem voto contrário ou abstenção, aprovou a realização do Resgate Ante-
cipado, a ser realizado até 04.12.2023, sendo dispensada a realização de Comunicação Individual ou de Edital de 
Oferta de Resgate Antecipado e, consequentemente, dispensa da opção de adesão pelo Notista, conforme previsto na 
Cláusula VIII das Cártulas, sendo certo o consequente cancelamento das Notas Promissórias Comerciais. Por ocasião 
do Resgate Antecipado, o Notista fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calcu-
lado desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado, e dos Encargos Moratórios 
devidos e não pagos, até a data do Resgate Antecipado, se for o caso. O Resgate Antecipado ocorrerá, conforme o caso, 
de acordo com: (i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Notas Promissórias que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Banco Mandatário e Custodiante, para as Notas Pro-
missórias que não estiverem depositadas eletronicamente na B3; (ii) O Notista, representando 100% das Notas Pro-
missórias em circulação, sem voto contrário ou abstenção, aprovou, sem voto contrário ou abstenção, que o Agente 
Fiduciário, na fi gura de representante dos Notistas e no âmbito da Reunião de Credores, a ser realizada nos termos do 
“Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças”, autorize o compartilhamento da Alienação Fiduciária 
de Imóveis e a Alienação Fiduciária de Equipamentos com os Titulares das Cotas Comerciais Escriturais da Nova Emis-
são. (iii) O Notista, representando 100% das Notas Promissórias em circulação, sem voto contrário ou abstenção, 
aprovou que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, pratique todos e quaisquer atos necessários para o 
cumprimento das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamentos aos respectivos 
Documentos da Operação. Disposições Finais: O Agente Fiduciário consigna na presente ata que (i) verifi cou que 
consta na posição da B3, como detentor do percentual de 100% das Notas Promissórias Comerciais em circulação, 
outro investidor na posição de titular das Notas Promissórias Comerciais em circulação, em razão de garantia de linha 
de liquidez com o Banco Central do Brasil; e (ii) o Notista declarou, por escrito à Emissora, que todos os direitos de voto 
das referidas Notas Promissórias Comerciais permanecem com ele próprio, nos termos do artigo 18 da Resolução BCB 
nº 110/2021, de modo que o Notista presente nesta assembleia representa 100% das Notas Promissórias Comerciais 
em circulação. A Companhia informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de proce-
dimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário consigna na presente ata 
que (i) verifi cou que consta na posição da B3, como detentor do percentual de 100% das Notas Promissórias Comer-
ciais em circulação, outro investidor na posição de titular das Notas Promissórias Comerciais em circulação, que não o 
Notista aqui presente, em razão de garantia de linha de liquidez com o Banco Central do Brasil; e (ii) o Notista presen-
te declarou, por escrito à Emissora e ao Agente Fiduciário, que todos os direitos de voto das referidas Notas Promissó-
rias Comerciais em circulação permanecem com ele próprio, nos termos do artigo 18 da Resolução BCB nº 110/2021, 
além de encaminhar o extrato, de modo que o Notista presente nesta assembleia representa 100% das Notas Promis-
sórias Comerciais em circulação. Ainda, o Agente Fiduciário ressalta que não é capaz de verifi car a titularidade das 
Notas Promissórias Comerciais em circulação por meio da análise de extrato. Os termos iniciados em letra maiúscula 
que não estejam aqui defi nidos têm os mesmos signifi cados a eles atribuídos nas Cártulas. As Deliberações acima es-
tão restritas apenas à Ordem do Dia e não serão interpretadas como renúncia de qualquer direito dos Notistas e/ou 
deveres da Companhia, decorrentes de lei e/ou das Cártulas. Ficam ratifi cados todos os demais termos e condições das 
Cártulas não alterados nos termos desta Assembleia Geral de Notistas, bem como todos os demais documentos, até o 
integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 24.11.2023. 
1Farma Indústria Farmacêutica Ltda. - Avalista Pessoa Jurídica - João Adibe Zacharias Marques - Sócio Admi-
nistrador, Karla Marques Felmanas - Sócia Administradora. Avalistas Pessoas Físicas: João Adibe Zacharias Marques, 
Karla Marques Felmanas. Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários - Agente Fiduciário 
- Caio Junqueira Fabrino - Procurador. Cimed Indústria S.A. - Emissora - João Adibe Zacharias Marques - Diretor, 
Karla Marques Felmanas - Diretora. ITAU UNIBANCO S.A. CNPJ: 60.701.190/0001-04 - Titular de operação de 
linha fi nanceira de liquidez, por seus procuradores Michele Ruiz, CPF 288.469.218-52, e Victor Alencar Pereira, CPF 
316.935.038-24. JUCESP nº 459.878/23-2 em 06.12.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Pizzimenti Ferragens e Ferramentas Ltda
CNPJ 61.075.057/0001-44 - NIRE 3520106961-9

OFERTA DE VENDA DE QUOTAS SOCIAIS
Paulo Roberto Pizzimenti, brasileiro, casado, gerente comercial, RG 7.186.972-4 (SSP-SP), CPF 626.248.908-82, re-
sidente e domiciliado na Rua Samambaia, 550, ap. 61, Bloco B, Bosque da Saúde, São Paulo, Capital, e-mail prp@piz-
zi.com.br, titular de 179.200 quotas sociais, no valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 179.200,00 da Pizzimenti Fer-
ragens e Ferramentas Ltda, com sede empresarial e foro na Rua Carneiro Leão, 127, Brás, São Paulo, Capital, CNPJ 
nº 61.075.057/0001-44, pelo presente edital, nos termos da Cláusula VIII, e parágrafos do Contrato Social, com a reda-
ção aprovada em reunião extraordinária de quotistas realizada em 4/11/2022, registrada em 21/11/2022 sob número 
648.260/22-7 na JUCESP, pelo presente, e independentemente das notifi cações encaminhadas aos sócios e descenden-
tes, torna pública sua intenção de venda, neste momento exclusivamente aos sócios e descendentes, de 89.600 quo-
tas sociais pelo preço de R$ 4.750.000,00 à vista. As manifestações dos sócios e descendentes sobre a intenção ou não 
de exercer o direito de preferência, poderão ser encaminhadas para o seu endereço residencial (Rua Samambaia, 550, 
ap. 61, Bloco B, Bosque da Saúde, São Paulo, Capital, CEP 04136-111), para o endereço comercial (Rua Carneiro Leão, 
127, Brás, São Paulo, Capital, CEP 03040-000), para o email prp@pizzi.com.br ou por aplicativo whatsapp ou SMS para 
o telefone (011) 99222-4922. São Paulo, Capital, 12.12.2023, Paulo Roberto Pizzimenti.

Clínica de Diagnóstico e Terapêutica das Epilepsias Ltda.
CNPJ.ME. 01.178.803/0001-01

Extrato da Alteração Contratual para a Redução do Capital Social
Pelo presente instrumento: Arthur Cukiert, RG 9.675.928-8/SSP-SP, CPF.ME 094.445.978-14, CREMESP 57.347, e 
Cristine Mella Cukiert, RG 50.886.647-9/SSP-SP, CPF.ME 484.130.030-91, CREMESP 72.653, ambos brasileiros, 
casados, médicos e residentes em São Paulo/SP; únicos sócios da Sociedade, de comum acordo decidem alterar o 
contrato social: 1. Considerando excessivo o capital social em relação ao objeto, de conformidade com o art. 1.082, 
II, do Código Civil, decidem reduzi-lo, de R$ 1.611.350,00 para R$ 2.000,00, mediante cancelamento de 1.609.350 
quotas, no valor de R$ 1,00 cada, por meio de cessão e transferência ao sócio Arthur Cukiert de (i.) R$ 6,52, em 
corrente moeda nacional e (ii.) 1.609.343,48 cotas do Green Mountain Fundo de Investimento em Cotas de Fundos 
de Investimento Multimercado – Crédito Privado Investimento no Exterior, CNPJ 27.281.726/0001-04, no valor de R$ 
1.609.343,48. 2. O Balancete Patrimonial encerrado em 30.11.2023, arquivado na sede social, sustenta a redução do 
capital social. 3. Alteração da Cláusula 5ª do contrato social, inalteradas as demais: Cláusula 5ª: O capital social é 
de R$ 2.000,00, dividido em 2.000 quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado, em boa e corrente moeda nacional, assim distribuído entre os sócios: Sócios - Quotas - % - Valor - R$: 
Arthur Cukiert: 1.800, 90, 1.800,00; Cristine Mella Cukiert: 200, 10, 200,00; Total: 2.000, 100, 2.000,00. § 1º  Se os 
bens da sociedade não lhe cobrirem as dívidas, respondem os sócios pelo saldo, na proporção em que participem das 
perdas sociais. § 2º  A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modi cação do contrato social com 
o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade. § 3º  Nos termos do disposto 
no art. 1.052 do Código Civil, a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital. 4. Ratificam-se todas as demais disposições 
contratuais. Nada mais. São Paulo, 4.12.2023. Arthur Cukiert, Cristine Mella Cukiert. 

TECNORED DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO S.A.
CNPJ 31.605.512/0001-05

Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2022

Demonstração do Resultado (Em milhares de reais)
Notas 2022 2021

Receita Liquida 541 -
Lucro bruto 541 -
Despesas gerais e administrativas 3 a) (14.802) (10.204)
Participação nos resultados de controladas 8 (74.016) (80.709)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 3 b) (46.760) (62.595)
Prejuízo operacional (135.037) (153.508)
Resultado financeiro 4
Despesas financeiras (710) (1.286)
Receitas financeiras 3.910 1.224
Prejuízo do exercício (131.837) (153.570)
Prejuízo por ação (0,94) (1,11)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente (Em milhares de reais)
2022 2021

Prejuízo do exercício (131.837) (153.570)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Total do resultado abrangente (131.837) (153.570)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa Em milhares de reais

Notas

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de dezembro 
de 2021 

(Reapresentado 
nota 2c)

Prejuízo do exercício (131.837) (153.570)
Ajustado por:
Participação nos resultados de controladas 8 74.016 80.709
Depreciação e amortização 9 1.538 1.500
Baixa do intangível 9 - 19
Juros incorridos de financiamento - BNDES 6 73 538
Variações de ativos e passivos
Adiantamento a fornecedores (3) 1.307
Tributos a recuperar 209 (148)
Depósitos judiciais - (20)
Fornecedores 558 (2.235)
Obrigações tributárias 17 (13)
Salários e obrigações sociais 2.260 587
Processos judiciais (337) (801)
Outros ativos e passivos, líquidos (1.829) 8
Caixa líquido utilizado nas atividades 
operacionais (55.335) (72.119)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Adiantamento para futuro aumento de capital - 
AFAC - em investidas (156.229) (62.130)
Adições ao imobilizado e intangível 9 - (1.004)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimento (156.229) (63.134)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Financiamentos e juros pagos - BNDES (2.050) (23.281)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 
AFAC 212.530 177.000
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 210.480 153.719
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 
no exercício (1.083) 18.466
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 28.241 9.775
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 27.158 28.241
Transações que não envolveram caixa:
Capitalização de aumento para futuro aumento 
de capital - 364.589
Capitalização de aumento para futuro aumento de 
capital da controlada - 162.627
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial Em milhares de reais

Ativo Notas
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro de 2021 
(Reapresentado nota 2c)

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 27.158 28.241
Adiantamento a fornecedores 3 -
Outros 2.060 231

29.221 28.472
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 7 1.027 1.236
Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC 12 168.229 12.003
Depósitos judiciais 10 651 628

169.907 13.867
Investimentos 8 40.713 114.729
Imobilizado 9 7.816 9.152
Intangível 9 462 664

48.991 124.545
Total do ativo 248.119 166.884

Passivo Notas
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro de 2021 
(Reapresentado nota 2c)

Passivo circulante
Fornecedores 740 183
Tributos sobre o lucro a recolher 794 777
Salários e obrigações sociais 7.583 5.323
Financiamentos 6 - 1.977

9.117 8.260
Passivo não circulante
Financiamentos - -
Provisão para processos judiciais 10 63 378
Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC 12 263.530 51.000

263.593 51.378
Total do passivo 272.710 59.638
Total do patrimônio líquido (24.591) 107.246
Total do passivo e patrimônio líquido 248.119 166.884

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em milhares de reais 

Capital 
Social

Ágio na subscrição 
de ações

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Total Patrimônio 
Líquido

Saldo em lº de janeiro de 2021 455.202 125.414 2.979 (687.368) (103.773)
Prejuízo do exercício - - - (153.570) (153.570)
Transações com acionistas:
Aumento de capital mediante capitalização de AFAC (Reapresentado nota 2c) 364.589 - - - 364.589
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado nota 2c) 819.791 125.414 2.979 (840.938) 107.246
Prejuízo do exercício - - - (131.837) (131.837)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 819.791 125.414 2.979 (972.775) (24.591)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. (“Sociedade” 
ou “Tecnored”) é uma sociedade anônima de capital fechado controlada pela Vale S.A. 
(“Vale”), com sede em Pindamonhangaba, São Paulo, Brasil. A Sociedade tem por objeto: 
(i) o desenvolvimento e a exploração comercial de processos tecnológicos inovadores nas 
áreas de metalurgia, mineração e indústria de transformação; (ii) a prestação de serviços 
relacionados com tais processos; e (iii) a participação em outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, como sócia, acionista ou cotista. A Sociedade é detentora de todos os direitos 
sobre a tecnologia de auto redução na produção de ferro gusa, denominada “Tecnored”. A 
tecnologia aplicada a nova Planta possibilitará produzir ferro gusa a partir da substituição 
de até 100% do combustível fóssil por biomassa e, desta forma, reduzir as emissões de 
Co2. Trata-se de um projeto de grande importância e que trará ganhos de competitividade, 
sustentabilidade ambiental e desenvolvimento social. Em 5 de abril de 2022, a Vale junto 
com o Governo do Estado do Pará realizou um evento que marcou o início das obras de 
implantação da primeira planta comercial da Tecnored, em Marabá, Pará. A unidade terá 
capacidade inicial de produzir 250 mil toneladas por ano de ferro gusa verde, podendo 
chegar, no futuro, a 500 mil toneladas por ano. Em função do menor número de etapas, 
com a ausência da sinterização e coqueficação, estima-se que a tecnologia Tecnored pos-
sua investimento e custo operacional 10 a 15% inferior à rota tradicional de produção via 
alto-forno. A Sociedade incorreu no prejuízo de R$ 131.837 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 e possui prejuízos acumulados de R$ 972.775, além de apresentar pa-
trimônio líquido negativo no valor de R$ 24.591. A controlada Companhia Usina Tecpar 
(“Tecpar”) incorreu em prejuízo de R$ 74.016 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e possui prejuízos acumulados de R$ 565.877. A Vale tem a intenção de continuar a 
prestar apoio financeiro suficiente para a Sociedade manter sua capacidade operacional, 
de modo a cumprir as responsabilidades e obrigações contratuais a vencer, bem como 
exercer as atividades usuais sem qualquer impacto significativo nas suas operações. Neste 
contexto, a Sociedade é capaz de liquidar seus passivos no curso normal das operações, 
não havendo dúvida sobre a sua continuidade operacional. 2. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras da Sociedade (“demonstrações financeiras”) foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da 
Sociedade. b) Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. Os eventos subsequentes foram avaliados até 06 de dezem-
bro de 2023, data em que a emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela 
Diretoria. A Sociedade apresentou somente suas demonstrações financeiras individuais, 
uma vez que seus acionistas não fizeram nenhuma objeção quanto a não apresentação de 
suas demonstrações financeiras consolidadas, assim como pelo fato da controladora final 
ter publicado demonstrações financeiras consolidadas, conforme previsto no Pronuncia-
mento CPC 36 (R2) – Demonstrações Consolidadas. c) Reapresentação: Após a autori-
zação para a emissão das demonstrações financeiras da Sociedade relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade identificou incorreções relativamente a 
exercício anterior, bem como efetuou reclassificações de certas rubricas contábeis com 
objetivo de melhorar a comparabilidade e compreensão das transações. A descrição dos 

ajustes ao período anterior, provenientes da correção de erro e reclassificações, são apre-
sentados a seguir: i) Após à divulgação das demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2021, a Sociedade revisou os atos societários de 2021 relativos à capitalização dos 
adiantamentos para futuro aumento de capital de sua controladora, onde identificou-se 
que tais atos deveriam ter sido refletidos durante o exercício de 2021, gerando um im-
pacto de R$ 227.358 entre o patrimônio líquido e a conta do passivo não circulante de 
adiantamentos para futuro aumento de capital. ii) Adicionalmente, sua controlada Tecpar 
também realizou revisão dos atos societários, onde identificou-se também, a necessidade 
de ajustar seu patrimônio social e o passivo não circulante de adiantamento para futuro 
aumento de capital. Os efeitos desses movimentos na Sociedade foram basicamente entre 
o adiantamento para futuro aumento de capital do ativo circulante e investimentos. Em 
função dos movimentos citados anteriormente, a provisão para passivo a descoberto em 
controladas foi ajustada de forma integral, no valor de R$ 277. Sendo assim, a Sociedade 
está reapresentando nessas demonstrações financeiras os efeitos comparativos. O efeito 
dos ajustes está sendo demonstrados no quadro a seguir: 
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021:
Ativo Original Ajustes Saldo reapresentado
Adiantamento para futuro aumento de 
capital - AFAC 127.008 (115.007) 12.003
Investimentos - 114.729 114.729

127.008 (277) 126.732
Passivo e patrimônio líquido
Provisão para passivo a descoberto em 
controlada 277 (277) -
Adiantamento para futuro aumento de 
capital - AFAC 278.358 (227.358) 51.000
Capital Social (120.112) 227.358 107.246

158.523 (277) 158.246
Demonstração de Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2021
Transações que não envolveram caixa: Original Ajustes Saldo reapresentado
Capitalização de aumento para futuro 
aumento de capital

137.231 227.358 364.589

Capitalização de aumento para futuro 
aumento de capital da controlada

47.620 115.007 162.627

d) Moeda funcional: As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando o real 
(“R$”), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade opera. 
3. Despesas por natureza: a) Despesas gerais e administrativas

Exercícios findos em 31 de dezembro de
Despesas administrativas 2022 2021
Pessoal (4.467) (3.513)
Encargos sociais (1.254) (1.006)
Benefícios a empregados (3.442) (1.886)
Serviços de terceiros (3.886) (1.678)
Manutenção e reparos (3) (6)
Despesa com aluguel (188) (69)
Outras (1.562) (2.046)
Total (14.802) (10.204)
b) Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas:

Exercícios findos em 31 de dezembro de
Outras despesas operacionais 2022 2021
Pessoal (11.194) (10.916)
Encargos sociais (2.820) (3.210)
Benefícios a empregados (3.267) (2.532)
Gerais (10.454) (5.904)
Serviços de terceiros (i)  (19.282) (40.961)
Material auxiliar (11) (10)
Outras receitas 268 939
Total (46.760) (62.595)
(i) Gastos com serviços de terceiros em 2021 foi superior a 2022 devido ao desenvol-
vimento do projeto Engenharia detalhada da planta de gusa, elaborado pela empresa 
MinMetals.

 4. Resultado Financeiro:
Exercícios findos em 31 de dezembro de

Despesas financeiras 2022 2021
Juros e atualização monetária (54) (584)
Descontos concedidos (380) (61)
IOF (21) (29)
Tarifas bancárias (255) (612)

(710) (1.286)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras (i) 3.726 763
Juros e descontos 2 382
Outros resultados 182 79

3.910 1.224
Resultado financeiro líquido 3.200 (62)
i) Receitas financeiras decorrentes de saldos positivos disponíveis ao longo do ano. 
5. Caixa e equivalentes de caixa

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Caixa e bancos 67 12
Aplicações financeiras 27.091 28.229
Total 27.158 28.241
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e 
imediatamente resgatáveis, aplicações financeiras em investimento com risco insignifi-
cante de alteração de valor. O saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2022 
refere-se a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) no montante de R$ 
27.091 (R$ 28.229 em notas compromissadas em 2021), prontamente conversíveis em 
caixa, sendo indexadas à taxa dos certificados de depósito interbancário (“taxa DI” ou 
“CDI”). 6. Financiamentos: Movimentação do financiamentos – BNDES

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial do exercício 1.977 24.720
Juros incorridos 73 538
Pagamento de juros (73) (538)
Pagamento de principal (1.977) (22.743)
Saldo final do exercício - 1.977
Circulante - 1.977
Total - 1.977
Em janeiro de 2013 a Sociedade realizou uma captação de empréstimo junto ao BNDES 
para apoiar o plano de investimento 2013- 2015 de desenvolvimento tecnológico do pro-
cesso Tecnored, no montante de R$ 136.700, essa dívida foi dividida em setenta e duas 
parcelas, a uma taxa fixa de juros de 3,5% a.a. iniciando o pagamento da primeira parcela 
da amortização em fevereiro de 2016. A Sociedade realizou o pagamento da última par-
cela no montante de R$ 1.977 do seu contrato em janeiro de 2022. 
7. Tributos a recuperar: Referem-se a créditos tributários originados nas prestações de 
serviços e compras de insumos.

31 de 
dezembro de

31 de 
dezembro de

2022 2021
Impostos e contribuições federais brasileiras 39 631
Imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) a recuperar 988 605
Total 1.027 1.236
Não circulante (i) 1.027 1.236
Total 1.027 1.236
(i) Referem-se a créditos tributários originados na aquisição de matéria-prima destinada 
ao início do processo produtivo. O período de realização desses créditos dependerá da 
aprovação das autoridades fazendárias e, com base no cronograma de implementação 
das ações, o crédito tributário foi classificado no ativo não circulante. Foi realizado um 
trabalho para identificar os créditos validos, portanto a Sociedade está recuperando o cré-
dito ao longo de 2023.
8. Investimentos: 

Investimentos
Resultado de 
participação

31 de 
dezembro de

Exercícios findos em 
31 de dezembro de

Controladas
%de 

participação
% do capital 

votante 2022 2021 2022 2021
Startec Iron LLC. 100,00 100,00 - - - -
Companhia Usina 
Tecpar 100,00 100,00 40.713 114.729 (74.016) (80.709)
Total 40.713 114.729 (74.016) (80.709)
As variações dos investimentos são as seguintes:

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro de 2021 
(Reapresentado nota 2c)

Saldo no início do exercício 114.729 32.811
Resultado de participações societárias no 
resultado do exercício (74.016) (80.709)
Capitalização de adiantamento para 
futuro aumento de capital 162.627
Saldo no final do exercício 40.713 114.729
As informações financeiras resumidas de suas controladas são as seguintes:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Startec 

Iron LLC
Companhia 

Usina Tecpar
Startec 

Iron LLC
Companhia 

Usina Tecpar
Ativos circulantes - 63.378 - 11.006
Ativos não circulantes - 155.940 - 127.161
Total dos ativos - 219.318 - 138.167
Passivos circulantes - 9.578 7 9.833
Passivos não circulantes - 169.027 - 13.605
Total dos passivos - 178.605 7 23.438
Patrimônio líquido - 40.713 (7) 114.729
Prejuízo do exercício - (74.016) - (80.709)
As controladas supracitadas acima, têm como objeto social atividades de interação direta-
mente ligadas à controlada. Cada uma responsável por pesquisar/desenvolver tecnologia 
para usinagem e melhor extração dos princípios do minério de ferro. Não só desenvol-
vem, mas como captam tecnologia para atingir a excelência nas extrações de seu minério. 
Presentemente, a Startec Iron LLC não  está  operacional  e,  portanto,  não  possui  
transações  ou  saldos  que  impactem  a  Tecnored.

9. Imobilizado e Intangível

Instalações
Máquinas e 

Equipamentos
Equip. de 

Informática
Móveis e 
Utensílios

Benfeitorias 
em Imóveis

Imobilizado 
em curso Intangível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.114 7.101 937 272 5 44 857 10.330
Adições 220 9 745 9 - - 21 1.004
Baixas - - (7) - - - (12) (19)
Depreciação (142) (802) (318) (36) - - (202) (1.500)
Transferências - - - - -
Total 1.192 6.308 1.357 245 5 44 664 9.816
Custo 1.448 7.984 1.846 409 6 44 2.161 13.899
Depreciação e amortização acumulada (256) (1.676) (489) (164) (1) - (1.497) (4.083)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.192 6.308 1.357 245 5 44 664 9.816
Depreciação (144) (801) (354) (36) - - (202) (1.538)
Total 1.048 5.506 1.003 209 5 44 462 8.278
Custo 1.448 7.984 1.846 409 6 44 2.161 13.899
Depreciação e amortização acumulada (400) (2.478) (843) (200) (1) - (1.699) (5.621)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.048 5.506 1.003 209 5 44 462 8.278
10. Processos judiciais: A Sociedade é parte envolvida em ações trabalhistas em anda-
mento na esfera administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas 
ações são estimadas e atualizadas pela Sociedade, amparada pela opinião de consultores 
legais. Passivos contingentes consistem em causas discutidas nas esferas administrativa 
e judicial, cuja expectativa de perda é classificada como possível, as quais o reconheci-
mento de provisão não é considerado necessário pela Sociedade, baseado nos consultores 
legais. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Sociedade não possuía passivos contin-
gentes. Correlacionados às provisões e passivos contingentes, a Sociedade é exigida por 
lei a realizar depósitos judiciais para garantir potenciais pagamentos de contingências, 
cujo montante é de R$ 651 em 2022 (R$ 628 em 2021), cuja natureza é trabalhista. Os 
depósitos judiciais são atualizados monetariamente e registrados no ativo não circulante 
da Sociedade até que aconteça a decisão judicial de resgate destes depósitos por uma das 
partes envolvidas.

Provisões para processos judiciais Passivos contingentes Depósitos judiciais
31 de dezembro de 31 de dezembro de 31 de dezembro de

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Processos trabalhistas(i) 63 378 67 - 651  628
Total 63 378 67 - 651  628
(i) No ano de 2022 provisão foi reduzida de R$ 378 para R$ 63 com base nos processos 
remanescentes. 11. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2022 
o capital social é de R$ 819.791 correspondendo a 13.928.716.305 ações ordinárias nomi-
nativas escrituradas, sendo ações nominais, totalmente integralizadas e sem valor nomi-
nal. A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2021, aprovou a 
emissão de 13.723.179.200 novas ações ordinárias no valor de R$ 137.232 integralmente 
destinadas ao capital social. Essa mesma AGE também aprovou um aumento de capital 
de R$ 227.358 sem emissão de novas ações. b) Prejuízos acumulados - Em 2022, a 
Sociedade apresentou prejuízo de R$ 131.837, elevando o total de prejuízos acumulados 
para R$ 972.775. 12. Partes relacionadas: a) Operações com partes relacionadas:

Ativo não circulante
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro de 2021 

(Reapresentado nota 2c)
Adiantamento para futuro aumento de capital 
- Cia Usina Tecpar Ltda. 168.229 12.003

168.229 12.003
Passivo não circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital 
- Vale S.A. 263.530 51.000

263.530 51.000

b) Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração dos adminis-
tradores da Sociedade foi paga integralmente pelo acionista Vale. Não há remuneração 
baseada em ações da própria Sociedade e incentivos de longo prazo. 13. Instrumentos 
financeiros: 
Custo amortizado 31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Caixa e equivalentes de caixa                27.158              28.241
Depósitos Judiciais          651 628
Adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC             168.229 -
Total dos ativos financeiros 196.038 28.869
Fornecedores 740 183
Financiamentos - 1.977
Adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC              263.530 51.000
Total de passivos financeiros 264.270 53.160
14. Sumário das principais políticas contábeis: a) Moeda funcional - As operações 
realizadas em outras moedas, diferentes a do real (R$), são convertidas para a moeda fun-
cional utilizando a taxa de câmbio vigente na data das transações. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da conversão pela taxa de câmbio do fim do exercício são reconheci-
dos no resultado como despesa ou receita financeira e são gerados principalmente devido 
operações realizadas com o mercado externo em dólares norte-americanos (“US$”). b) 
Investimentos - Os investimentos em controladas (“investidas”) são contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras das investidas são ela-
boradas para o mesmo período de divulgação que a Sociedade ou com até, no máximo, 
60 dias de defasagem. A variação cambial de investimentos no exterior é contabilizada no 
resultado abrangente como resultado de participação em controlada. A composição das 
investidas diretas e indiretas é a seguinte:

Controladas diretas Localização
Atividade 
principal

% de 
participação

% do capital 
votante

Startec Iron LLC. Estados Unidos Administração 100,0% 100,0%
Companhia Usina Tecpar            Brasil Produção ferro-gusa 100,0% 100,0%
c) Imobilizado –Os ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de aquisição ou 
construção, líquido da depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
acumulada, quando necessária. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
a aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os ativos imobilizados são depreciados 

pelo método linear, com base na vida útil estimada, a partir da data em que os ativos 
estão disponíveis para serem utilizados no uso pretendido. As vidas úteis estimadas são 
as seguintes:

Vida útil anos 
Móveis e utensílios 5 a 24
Ferramentas 10 a 13
Forno e Briquetagem 10 a 20
Benfeitorias 10
Instalações 10
Computadores e periféricos    5 a 10
Veículos 10
Outros Equipamentos 4 a 17
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados a cada exercício social e ajus-
tados, se necessário. Os gastos relevantes com manutenção de áreas industriais e de 
ativo relevantes, incluindo peças para reposição, serviços de montagens, entre outros, 
são registrados no ativo imobilizado e depreciados durante o período de benefícios desta 
manutenção até a próxima parada. d) Instrumentos financeiros - A Sociedade classifica 
os ativos financeiros com base no seu modelo de negócios para o gerenciamento dos 
ativos e nas características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos. Os ativos finan-
ceiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado a menos que certas condições 
que permitam uma mensuração subsequente ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou pelo custo amortizado sejam atendidas. Sendo que na data base destas 
demonstrações financeiras a Sociedade somente possui instrumentos financeiros classi-
ficados como custo amortizado. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
ao valor justo e classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
e atualizados pelo método da taxa de juros efetivos. e) Processos judiciais - Uma pro-
visão é reconhecida quando a obrigação for considerada provável pela diretoria jurídica 
e seus consultores jurídicos que serão necessários recursos para liquidar a obrigação e 
puder ser mensurada com razoável certeza. A contrapartida da obrigação é uma despesa 
do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do processo judi-
cial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda 
não seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias, ou baixada 
quando a obrigação for liquidada. 15. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julga-
mentos contábeis críticos por parte da Administração da Sociedade. Essas estimativas 
são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos 
e circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas. Resultados reais futuros po-
derão divergir dos estimados. As estimativas e pressupostos significativos utilizados pela 
Sociedade na preparação destas demonstrações financeiras estão assim apresentadas: a) 
Processos judiciais - Por sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando um 
ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou 
não de tais eventos não depende da atuação da Sociedade e incertezas no ambiente legal 
envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da Administração quanto 
aos potenciais resultados dos eventos futuros. b) Imobilizado - No exercício de 2022, a 
Sociedade concluiu análise sobre a vida útil de seus ativos imobilizados através de laudos 
de avaliação realizados por especialistas. Todos os impactos das revisões das vidas úteis 
foram reconhecidos nas demonstrações financeiras. 16. Gestão de riscos: a) Gestão de 
risco de liquidez e capital - A Sociedade monitora as previsões de fluxo de caixa para 
assegurar a liquidez de curto prazo e possibilitar maior eficiência da gestão do caixa, em 
linha com o foco estratégico na redução do custo de capital e estabelecer uma estrutura de 
capital que assegure a continuidade dos seus negócios no longo prazo. b) Gestão de risco 
de crédito - Exposição da Sociedade ao risco de crédito decorre de recebíveis em tran-
sações comerciais e investimentos financeiros. O processo de gestão de risco de crédito 
fornece uma estrutura para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter 
o risco da Sociedade em um nível aceitável. (i) Gestão de risco de crédito de recebíveis 
- A Sociedade atribui uma classificação de risco de crédito interna para cada contraparte 
utilizando sua própria metodologia quantitativa de análise de risco de crédito, baseada em 
preços de mercado e informações financeiras da contraparte, bem como informações qua-
litativas sobre o histórico de relacionamento comercial. (ii) Gestão de risco de crédito de 
investimentos financeiros - Para gerenciar a exposição de crédito originada por aplicações 
financeiras, a Sociedade controla a diversificação de sua carteira e monitora diferentes 
indicadores de solvência e liquidez das diferentes contrapartes que foram aprovadas para 
negociação. c) Gestão de risco de mercado - A Sociedade está exposta a diversos fatores 
de risco de mercado que podem impactar seu fluxo de caixa. Considerando a natureza dos 
negócios e operações da Sociedade, os principais fatores de risco de mercado aos quais 
a Sociedade está exposta são: risco da taxa de câmbio, risco da taxa de juros e risco de 
preços de produtos e insumos. A avaliação do potencial impacto, oriundo da volatilidade 
dos fatores de risco e suas correlações, é realizada periodicamente para apoiar o processo 
de tomada de decisão a respeito da estratégia de gestão do risco.
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Responsáveis Técnicos: João Antunes Alencar, Contador, CRC – 1SP184571/O-3. 
Nirlene Aparecida Arruda, Gerente de Controladoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico 
S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A.: As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das controladas para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Sociedade. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Sociedade. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época da 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 2023

PricewaterhouseCoopers, Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP000160/O-5
Patricio Marques Roche, Contador, CRC 1RJ081115/O-4

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL E CIDADANIA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento de Administração desta Coordenadoria de Reintegração Social e 
Cidadania, o Edital de Pregão Eletrônico CRSC nº 023/2023, Processo nº 006.00071696/2023-94, que 
tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMI-
NISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE REFEI-
ÇÃO, NA FORMA DE CARTÃO ELETRÔNICO/MAGNÉTICO OU DE TECNOLOGIA SIMILAR, DES-
TINADOS AOS SERVIDORES DA COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL E CIDADANIA, 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO ESTADO, DA CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA DO SIS-
TEMA PENITENCIÁRIO E DA OUVIDORIA DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
PARA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, Oferta de Compra nº 
380247000012023OC00403. A realização da sessão pública será no dia 27 de dezembro de 2023 às 
10:00hs, a realizar-se por meio do Sistema Eletrônico de Contratações - Bolsa Eletrônica de Com-
pras - BEC, com a utilização de recursos de tecnologia da informação no endereço eletrônico: www.
bec.sp.gov.br. O edital eletrônico poderá ser obtido por meio do site e-negociospublicos/imprensaofi-
cial. Maiores informações telefone: (011) 3101-7703 ramal 237 ou e-mail: rodrigopascoal@sp.gov.br.
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